
LEI MUNICIPAL Nº 4.462
Reformula a Lei Municipal nº 4.438, de 10 de agosto de
1993, que instituiu remuneraçπo para os membros do Con-
selho  Tutelar,  criou  Unidade  Orçamentária  para 

operacionalizaçπo do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, e da outras providencias.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Sπo alterados os textos do artigo 1º e seus pará-
grafos, da Lei Municipal nº 4.438, de 10 de agosto de 1993, com 
vigência retroativa a data de sua sançπo, nos seguintes termos:

"Art. 1º - Os membros do Conselho Tutelar do Município de 
Carazinho, eleitos e empossados na forma prevista na Lei Munici-
pal nº 4.106, de 28 de dezembro de 1990, perceberπo remuneraçπo 
sob forma de gratificaçπo, no valor de CR$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros reais) e CR$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros reais), res-
pectivamente, em junho e julho de  1993,  a  exceçπo  de  seu 
Presidente, que percebera CR$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
cruzeiros  reais)  e  CR$  9.000,00  (nove  mil  cruzeiros  reais), 
respectivamente, em junho e julho de 1993.

§ 1º - O Pagamento da gratificaçπo, prevista neste artigo, 
nπo acarretara para o Município qualquer vinculo empregaticio, 
nem  submetem  os  Conselheiros  a  vinculaçπo  hierárquica  ou 
subordinaçπo funciona].

§ 2º - A gratificaçπo prevista no artigo 1º será retirada 
do Credito aberto na seguinte rubrica, constante no Projeto de 
Lei  nº  093/93,  de  23  de  agosto  de  1993:  MANUTENÇΘO  E 
DESENVOLVIMENTO  DO  CONSELHO  TUTELAR  DO  MUNICÍPIO  -  código 
15814832  -  3.111  -  Pessoal  Civil,  vedada  a  utilizaçπo,  para 
tanto,  do  FUNDO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE.

§ 3º - A gratificaçπo prevista nesta Lei, nos meses subse-
qüentes a julho de 1993, será reajustada no limite dos índices 
aprovados para os servidores municipais, por Decreto Executivo."

Art. 2º - Sπo mantidos os demais artigos da Lei Municipal 
nº 4.438, de 10 de agosto de 1993, no que se refere a criaçπo de 
Unidade Orçamentária para operacionalizaçπo do FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 08 DE SETEMBRO DE 
1993.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

a)SETEMBRINO GONÇALVES FRANCO
Sec.Mun.Administraçπo
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